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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. TIPO-
LOGIA TEXTUAL

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 

confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. 

Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.
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Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
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NOÇÕES DE LÓGICA.DIAGRAMAS LÓGICOS: CONJUNTOS E ELEMENTOS. LÓGICA DA ARGUMENTAÇÃO. TIPOS DE 
RACIOCÍNIO.CONECTIVOS LÓGICOS. PROPOSIÇÕES LÓGICAS SIMPLES E COMPOSTAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 
áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-
poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
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• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

( ) Certo 
( ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V
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INSTRUMENTAL DE PESQUISA EM PROCESSOS DE 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL: ELABORAÇÃO DE PROJETOS, 
MÉTODOS E TÉCNICAS QUALITATIVAS E QUANTITATI-

VAS

A Instrumentalidade no Serviço Social
Uma discussão acerca dos instrumentos e das técnicas do Ser-

viço Social abrange também a compreensão da categoria instru-
mentalidade. A instrumentalidade no Serviço Social é elemento 
constitutivo para as transformações alcançadas durante a interven-
ção profissional.

Ao alterarem o cotidiano profissional e o cotidiano das clas-
ses sociais que demandam a sua intervenção, modificando as con-
dições, os meios e os instrumentos existentes, e os convertendo 
em condições, meios e instrumentos para o alcance dos objetivos 
profissionais, os assistentes sociais estão dando instrumentalidade 
às suas ações. Na medida em que os profissionais utilizam, criam, 
adequam às condições existentes, transformando-as em meios/ins-
trumentos para a objetivação das intencionalidades, suas ações são 
portadores de instrumentalidade1.

Ao afirmar que a instrumentalidade é imprescindível no traba-
lho, visto que é, resumidamente, a sua propriedade e considerando 
o trabalho como a transformação, seja do meio, do indivíduo ou 
de objetos, proveniente de uma relação entre teleologia (ou prévia 
ideação) e objetivação, é perceptível a existência de uma correlação 
entre essas categorias e a instrumentalidade. Nessa perspectiva, 
toda postura teleológica encerra instrumentalidade, o que possibi-
lita ao homem manipular e modificar as coisas a fim de atribuir-lhes 
propriedades verdadeiramente humanas, no intuito de converte-
rem-nas em instrumentos/meios para o alcance de suas finalidades.

Em uma relação entre a teleologia e a instrumentalidade, 
pode-se fazer a analogia de que a prévia ideação consiste no pla-
nejamento em se modificar algo, contudo é a instrumentalidade, 
caracterizada como conhecimento e propriedade da profissão, que 
possibilita a efetivação dessa transformação. A instrumentalidade 
também é compreendida como uma mediação que possibilita uma in-
tervenção profissional de qualidade, que consiste na que perpassa os 
critérios instrumentais, que muitas vezes é confundido com a própria 
instrumentalidade, e abarca também conceitos críticos e éticos.

Ou seja, nessa perspectiva de mediação, a instrumentalidade 
possibilita que o Serviço Social se constitua na união de alguns ei-
xos da profissão: ético-político, teórico-intelectual, técnico-instru-
mental e formativo. Também situa-se a instrumentalidade como 
um campo de mediações que possibilita uma relação entre esses 
eixos de modo crítico, o que colabora para uma articulação na pers-
pectiva de se criar novos meios e instrumentos para responder as 
demandas postas à profissão.

A instrumentalidade também é campo de mediação da cultura 
profissional. Cultura esta desenvolvida cotidianamente pelos pro-
fissionais por meio de suas ações, seus valores, princípios, posicio-
namentos políticos, projetos profissionais entre outras categorias.

Além disso, a fundamentação profissional também está em 
conteúdos provenientes das ciências sociais e da tradição marxista. 
A mediação entre todos esses eixos possibilita que o profissional 
atenda às demandas que lhe são apresentadas com uma perspecti-
va mais crítica acerca da consolidação societária e de sua presente 
realidade, não se pautando apenas no escopo das técnicas e dos 
instrumentos profissionais.

Nesse sentido, a cultura profissional incorpora conteúdos teóri-
co-críticos projetivos. Pela mediação da cultura profissional, o assis-
tente social pode negar a ação puramente instrumental, imediata, 
espontânea e reelaborá-la em nível de respostas socioprofissionais.
1  https://bdm.unb.br/bitstream/10483/4906/1/2013_RicardoGuimar%-
C3%A3esAmorim.pdf

O Serviço Social surge com auxílio da igreja católica, agindo de 
modo caritativo e perpetuando valores cristãos, também na ten-
tativa de responder às consequências provenientes do capitalismo 
monopolista. Partindo desse princípio e compreendendo que as po-
líticas sociais desenvolvidas pelo Estado, oriundas de lutas sociais 
que visam melhor condição socioeconômica para os trabalhadores, 
propiciam campo profissional para assistentes sociais, é importante 
ressaltar que essas políticas visam atender demandas específicas e 
por isso servem também de instrumento para manutenção da or-
dem capitalista.

Ainda apresenta-se a instrumentalidade, seguindo a perspecti-
va das políticas sociais servindo aos interesses do projeto burguês, 
ao posicionar o profissional como um instrumento para simples-
mente atuar atendendo às demandas específicas que lhe são apre-
sentadas, impossibilitando uma reflexão acerca de toda a estrutura 
social em que seus usuários vivem. Contudo também reconhece 
que as políticas sociais, além de reproduzir a força de trabalho, é o 
resultado das lutas de classes.

Dentro da perspectiva supracitada é que se estabelece uma 
compreensão, pautada em um conceito individualizante, que as de-
mandas postas são problemas particulares e não provenientes de 
uma realidade mais ampla.

Buscar se desprender das suas origens históricas e trazer à in-
tervenção profissional uma conduta em que não se fixe apenas no 
eixo instrumental-técnico, buscando afirmar as suas legitimidades, 
diferenciando dos primórdios profissionais enriquece a instrumen-
talidade profissional, não a limitando à instrumentação técnica. 
Entretanto, a limitação dos instrumentos não diminui a sua impor-
tância nas intervenções dos profissionais do Serviço Social, essa ca-
tegoria só deve ser articulada com as demais, constituindo a instru-
mentalidade: a propriedade constitutiva da profissão, que abarca 
suas demandas, objetivos, atribuições, conhecimento teórico entre 
outras categorias.

→ A pesquisa qualitativa
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. 

Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que 
não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 
corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos proces-
sos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionali-
zação de variáveis2.

Não existe um “continuum” entre “qualitativo-quantitativo”, 
em que o primeiro termo seria o lugar da “intuição”, da “explora-
ção” e do “subjetivismo”; e o segundo representaria o espaço do 
científico, porque traduzido “objetivamente” e em “dados matemá-
ticos”.

A diferença entre qualitativo-quantitativo é de natureza. En-
quanto cientistas sociais que trabalham com estatística apreendem 
dos fenômenos apenas a região “visível, ecológica, morfológica e 
concreta”, a abordagem qualitativa aprofunda-se no mundo dos sig-
nificados das ações e relações humanas, um lado não perceptível e 
não captável em equações, médias e estatísticas.

O conjunto de dados quantitativos e qualitativos, porém, não 
se opõem. Ao contrário, se complementam, pois a realidade abran-
gida por eles interage dinamicamente, excluindo qualquer dicoto-
mia.

A construção do projeto de pesquisa

→ Projeto científico: onde se insere no processo de investi-
gação?

Quando tratamos da pesquisa qualitativa, frequentemente as 
2  MINAYO, Maria Cecília de Souza (org.). Pesquisa Social. Teoria, método e cria-
tividade. 18 ed. Petrópolis: Vozes, 2001.
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atividades que compõem a fase exploratória, além de antecederem 
à construção do projeto, também a sucedem. Muitas vezes, por 
exemplo, é necessária uma aproximação maior com o campo de 
observação para melhor delinearmos outras questões, tais como os 
instrumentos de investigação e o grupo de pesquisa. Tendo uma 
visão mais ampla, podemos dizer que a construção do projeto é, 
inclusive, uma etapa da fase exploratória.

A fase exploratória de uma pesquisa é, sem dúvida, um de seus 
momentos mais importantes. Pode, até mesmo, ser considerada 
uma pesquisa exploratória. Compreende várias fases da construção 
de uma trajetória de investigação:

a) a escolha do tópico de investigação;
b) a delimitação do problema;
c) a definição do objeto e dos objetivos;
d) a construção do marco teórico conceitual;
e) a escolha dos instrumentos de coleta de dados;
f) a exploração de campo.

Importante alertarmos que uma fase exploratória conduzida de 
maneira precária trará grandes dificuldades à investigação como um 
todo. Então, quando termina a fase exploratória de uma pesquisa?

Formalmente, a fase exploratória termina quando o pesqui-
sador definiu seu objeto de pesquisa, construiu o marco teórico 
conceitual a ser empregado, definiu os instrumentos de coleta de 
dados, escolheu o espaço e o grupo de pesquisa, definiu a amos-
tragem e estabeleceu estratégias para entrada no campo. Daí con-
clui-se que não é possível determinar com tanto rigor seu término. 
Contudo, é imprescindível que o pesquisador programe o final des-
ta etapa, incluindo-a num cronograma.

A construção do projeto
Quando escrevemos um projeto, estamos mapeando de forma 

sistemática um conjunto de recortes. Estamos definindo uma carto-
grafia de escolhas para abordar a realidade (o que pesquisar, como, 
por quê).

Esta etapa de reconstrução da realidade, entendida aí enquan-
to a definição de um objeto de conhecimento científico e as manei-
ras para investigá-lo, traz em si muitas dimensões. Ao elaborarmos 
um projeto científico, estaremos lidando, ao mesmo tempo, com 
pelo menos três dimensões importantes que são interligadas.

A dimensão técnica trata das regras reconhecidas como cien-
tíficas para a construção de um projeto, isto é, como definir um 
objeto, como abordá-lo e como escolher os instrumentos mais ade-
quados para a investigação. Sendo que técnica sempre diz respeito 
à montagem de instrumentos, o projeto de pesquisa é visto neste 
sentido como um instrumento da investigação.

A dimensão ideológica se relaciona às escolhas do pesquisador. 
Quando definimos o que pesquisar, a partir de que base teórica e 
como pesquisar, estamos fazendo escolhas que são, mesmo em úl-
tima instância, ideológicas. A neutralidade da investigação científica 
é um mito.

Não estamos, é certo, nos referindo a uma visão maniqueísta, 
onde o pesquisador reconstrói a realidade com “segundas inten-
ções políticas”. Estamos, sim, falando de uma característica intrínse-
ca ao conhecimento científico: ele é sempre histórico e socialmen-
te condicionado. O pesquisador opera escolhas (mesmo sem ter a 
percepção clara disto), tendo como horizontes sua posição social e 
a mentalidade de um momento histórico concreto.

A dimensão científica de um projeto de pesquisa articula estas 
duas dimensões anteriores. A pesquisa científica ultrapassa o senso 
comum (que por si é uma reconstrução da realidade) através do 
método científico. O método científico permite que a realidade so-
cial seja reconstruída enquanto um objeto do conhecimento, atra-
vés de um processo de categorização (possuidor de características 
específicas) que une dialeticamente o teórico e o empírico.

O que é um projeto de pesquisa?
Fazemos um projeto de pesquisa para mapear um caminho a 

ser seguido durante a investigação. Buscamos, assim, evitar muitos 
imprevistos no decorrer da pesquisa que poderiam até mesmo in-
viabilizar sua realização.

Outro papel importante é esclarecer para o próprio investiga-
dor os rumos do estudo (o que pesquisar, como, por quanto tempo 
etc.). Além disso, um pesquisador necessita comunicar seus propó-
sitos de pesquisa para que seja aceita na comunidade científica e 
para obter financiamentos. O “meio de comunicação” reconhecido 
no mundo científico é o projeto de pesquisa.

Através deste, outros especialistas poderão tecer comentários 
e críticas, contribuindo para um melhor encaminhamento da pes-
quisa. É importante lembrarmos que a pesquisa científica engloba 
sempre uma instância coletiva de reflexão.

Ao alcançar a forma de projeto, o pesquisador já empreendeu 
alguns esforços anteriores:

a) Estudos preliminares, cujo objetivo maior é a definição do 
problema, possibilitando ao investigador perceber os alcances e li-
mites da pesquisa proposta;

b) Realização de um anteprojeto, isto é, um estudo mais pla-
nejado dos aspectos que comporão a pesquisa, definidos de forma 
mais ampla, sem grande rigor ainda.

O projeto de pesquisa deve esclarecer sobre os vários elemen-
tos que irão compor a investigação.

São elementos constitutivos de um projeto de pesquisa:
A. Definição do tema e escolha do problema ou Definição do 

objeto;
B. Definição da base teórica e conceitual;
C. Formulação de hipóteses;
D. Justificativa;
E. Objetivos;
F. Metodologia;
G. Custos ou orçamento;
H. Cronograma;
I. Referências bibliográficas;
J. Anexos.

A análise de dados em pesquisa qualitativa
Quando chegamos à fase de análise de dados, podemos pensar 

que estamos no final da pesquisa. No entanto, podemos estar en-
ganados porque essa fase depende de outras que a precedem. Às 
vezes, nossos dados não são suficientes para estabelecermos con-
clusões e, em decorrência disso, devemos retomar à fase de coleta 
de dados para suplementarmos as informações que nos faltam.

Outras vezes, podemos dispor dos dados, mas o problema da 
pesquisa, os objetivos e as hipóteses e/ou questões não estão cla-
ramente definidas. Nesse caso, devemos redefinir esses aspectos 
da fase exploratória da pesquisa. Também pode acontecer que não 
tenhamos uma fundamentação teórica bem estruturada e, devido a 
isso, toma-se necessário reestudarmos os conhecimentos que em-
basam nossa pesquisa.

Suponhamos que as situações mencionadas acima não acon-
teceram ou foram resolvidas. Isso ocorrendo, estaremos realmente 
na fase de análise. Em alguns livros costumam aparecer as denomi-
nações análise e interpretação.

Há autores que entendem a “análise” como descrição dos da-
dos e a “interpretação” como articulação dessa descrição com co-
nhecimentos mais amplos e que extrapolam os dados específicos 
da pesquisa. Outros autores já compreendem a “análise” num sen-
tido mais amplo, abrangendo a “interpretação”.
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Somos partidários desse posicionamento por acreditarmos que a análise e a interpretação estão contidas no mesmo movimento: o de 
olhar atentamente para os dados da pesquisa. Na medida em que estamos tratando de análise em pesquisa qualitativa, não devemos nos 
esquecer de que, apesar de mencionarmos uma fase distinta com a denominação “análise”, durante a fase de coleta de dados a análise já 
poderá estar ocorrendo.

Chama-se a atenção para três obstáculos para uma análise eficiente. O primeiro diz respeito à ilusão do pesquisador em ver as con-
clusões, à primeira vista, como “transparentes”, ou seja, pensar que a realidade dos dados, logo de início, se apresenta de forma nítida a 
seus olhos.

Quanto maior for a familiariedade que o pesquisador tenha em relação àquilo que ele está pesquisando, maior poderá ser sua ilusão 
de que os resultados sejam óbvios numa primeira visão. Essa ilusão pode nos levar a uma simplificação dos dados, nos conduzindo a con-
clusões superficiais ou equivocadas.

O segundo obstáculo se refere ao fato de o pesquisador se envolver tanto com os métodos e as técnicas a ponto de esquecer os signi-
ficados presentes em seus dados. Nesse caso, os dados coletados que compõem a análise podem não ser devidamente considerados, uma 
vez que a dimensão central da pesquisa se restringe a questionamentos dos procedimentos metodológicos.

Por último, o terceiro obstáculo para uma análise mais rica da pesquisa relaciona-se à dificuldade que o pesquisador pode ter em 
articular as conclusões que surgem dos dados concretos com conhecimentos mais amplos ou mais abstratos. Esse fato pode produzir um 
distanciamento entre a fundamentação teórica e a prática da pesquisa.

Esse e os outros dois obstáculos podem ser ultrapassados através de, entre outros aspectos, uma maior fundamentação e uma maior 
experiência por parte do pesquisador.

Quanto as finalidades da fase de análise, pode-se apontar três para essa etapa: estabelecer uma compreensão dos dados coletados, 
confirmar ou não os pressupostos da pesquisa e/ou responder às questões formuladas, e ampliar o conhecimento sobre o assunto pesqui-
sado, articulando-o ao contexto cultural da qual faz parte. Essas finalidades são complementares, em termos de pesquisa social.

→ Pesquisa quantitativa
Diferentemente da pesquisa qualitativa, os resultados da pesquisa quantitativa podem ser quantificados. Como as amostras geralmen-

te são grandes e consideradas representativas da população, os resultados são tomados como se constituíssem um retrato real de toda a 
população alvo da pesquisa. A pesquisa quantitativa se centra na objetividade3.

Influenciada pelo positivismo, considera que a realidade só pode ser compreendida com base na análise de dados brutos, recolhidos 
com o auxílio de instrumentos padronizados e neutros. A pesquisa quantitativa recorre à linguagem matemática para descrever as causas 
de um fenômeno, as relações entre variáveis, etc.

A utilização conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa permite recolher mais informações do que se poderia conseguir isolada-
mente. O quadro abaixo, compara os principais aspectos da pesquisa qualitativa e da pesquisa quantitativa.

Comparação dos aspectos da pesquisa qualitativa com os da pesquisa quantitativa

http://www.ufrgs.br/cursopgdr/downloadsSerie/derad005.pdf

A pesquisa quantitativa, que tem suas raízes no pensamento positivista lógico, tende a enfatizar o raciocínio dedutivo, as regras da 
lógica e os atributos mensuráveis da experiência humana. Por outro lado, a pesquisa qualitativa tende a salientar os aspectos dinâmicos, 
holísticos e individuais da experiência humana, para apreender a totalidade no contexto daqueles que estão vivenciando o fenômeno. O 
próximo quadro apresenta uma comparação entre o método quantitativo e o método qualitativo.

3  http://www.ufrgs.br/cursopgdr/downloadsSerie/derad005.pdf
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Comparação entre o método quantitativo e o método qualitativo

http://www.ufrgs.br/cursopgdr/downloadsSerie/derad005.pdf

Assim, como visto até aqui, tanto a pesquisa quantitativa quanto a pesquisa qualitativa apresentam diferenças com pontos fracos e 
fortes. Contudo, os elementos fortes de um complementam as fraquezas do outro, fundamentais ao maior desenvolvimento da Ciência.

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO NA ÁREA SOCIAL: PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PLANOS, PROGRAMAS, PROJETOS E 
ATIVIDADE DE TRABALHO.ESTRATÉGIAS, INSTRUMENTOS E TÉCNICAS DE INTERVENÇÃO: ABORDAGEM INDIVIDUAL, 
TÉCNICAS DE ENTREVISTA, ABORDAGEM COLETIVA, TRABALHO COM GRUPOS, EM REDES E COM FAMÍLIAS, ATUA-

ÇÃO NA EQUIPE INTER PROFISSIONAL (RELACIONAMENTO E COMPETÊNCIAS). METODOLOGIA DO SERVIÇO SOCIAL: 
MÉTODOS UTILIZADOS NA AÇÃO DIRETA COM INDIVÍDUOS, GRUPOS E SEGUIMENTOS POPULACIONAIS, TÉCNICAS 
E ENTREVISTAS UTILIZADAS NA PRÁTICA DO SERVIÇO SOCIAL; REDAÇÃO E CORRESPONDÊNCIAS OFICIAIS: LAUDO E 

PARECER (SOCIAL E PSICOSSOCIAL), ESTUDO DE CASO, INFORMAÇÃO E AVALIAÇÃO SOCIAL

A mestre Eleniza Viana, em seu artigo “A Prática do Serviço Social” escreve a respeito do tema e traz um entendimento quanto aos 
instrumentos e técnicas da profissão, conforme segue:

Na trajetória histórica do Serviço Social, podemos identificar várias correntes que discutem a questão da sua instrumentalidade, que 
trazem consigo um corpo conceitual específico que dá a esse tema um determinado significado. Entendemos por instrumentalidade a 
concepção desenvolvida por Guerra (2000) que, a partir de uma leitura lukacsiana da obra de Marx, constrói o de- bate sobre a instrumen-
talidade do Serviço Social, compreendendo-a em três níveis: no que diz respeito à sua funcionalidade ao projeto reformista da burguesia; 
no que se refere à sua peculiaridade operatória (aspecto instrumental-operativo); e como uma mediação que permite a passagem das 
análises universais às singularidades da intervenção profissional.

Desde o período em que o Serviço Social ainda fundava sua base de legitimidade na esfera religiosa, passando pela sua profissiona-
lização e os momentos históricos que a constituíram, a dimensão técnica-instrumental sempre teve um lugar de destaque, seja do ponto 
de vista do afirmar deliberadamente a necessidade de consolidação de um instrumental técnico-operativo “específico” do Serviço Social 
(falamos aqui em especial da tradição norte-americana, que teve forte influência sobre o Serviço Social brasileiro, sobretudo entre os anos 
40 e 60), seja no sentido de afirmar o Serviço Social como um conjunto de técnicas e instrumentais – em outras palavras, uma tecnologia 
social. Em outros momentos, no sentido de atribuir à instrumentalidade do Serviço Social um estatuto de subalternidade diante das de-
mais dimensões que compõem a dimensão histórica da profissão.

Esse debate é apenas introdutório para localizarmos as razões que fazem da instrumentalidade do Serviço Social uma questão tão 
importante à profissão, digna de um real aprofundamento teórico. Não nos caberá neste artigo aprofundar, do ponto de vista teórico-filo-
sófico, o debate sobre a instrumentalidade. Porém, não é possível falar seriamente sobre a questão se não situamos o debate em alguns 
de seus fundamentos científicos mais elementares – caso contrário, caímos nas “teias” do senso comum.

Ora, o debate sobre a instrumentalidade do Serviço Social percorre a história da profissão em razão da própria natureza desta: o 
Serviço Social se constitui como profissão no momento histórico em que os setores dominantes da sociedade (Estado e empresariado) 
começam a intervir, de forma contínua e sistemática, nas consequências da “questão social”, através, sobretudo, das chama- das políticas 
sociais. Segundo Carvalho & Iamamoto (2005), o Serviço Social é requisitado pelas complexas estruturas do Estado e das empresas, de 
modo a promover o controle e a reprodução (material e ideológica) das classes subalternas, em um momento histórico em que os conflitos 
entre as classes sociais se intensificam, gerando diversos “problemas sociais” que tendem pôr a ordem capitalista em xeque (Netto, 2005).

Torna-se mister situar essa questão, pois ela revela um dado que é crucial para o debate sobre a instrumentalidade: o Serviço Social 
surge na história como uma profissão fundamentalmente interventiva, isto é, que visa produzir mudanças no cotidiano da vida social das 
populações atendidas – os usuários do Serviço Social. Assim, a dimensão prática (técnico-operativa) tende a ser objeto privilegiado de 
estudos no âmbito da profissão.

Mais ainda: no momento de sua emergência, o Serviço Social atua nas políticas sociais com funções meramente executivas, também 
chama- das de funções terminais. A concepção e o planejamento das políticas sociais ficavam ao cargo de outras categorias profissionais 
e dos agentes governamentais – ao Serviço Social cabia apenas executá-las, na relação direta com os “indivíduos, grupos e comunidades” 
que de algum modo eram atendidos pelos serviços sociais públicos. Temos aqui a clássica separação entre trabalho intelectual (quem 
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pensa as políticas sociais) e trabalho manual (quem executa as po-
líticas sociais). Nesta analogia, ao Assistente Social caberia a tarefa 
do “trabalho manual”.

O Movimento de Reconceituação do Serviço Social, com toda 
a diversidade que lhe foi próprio, criticou duramente essa divisão, 
e proporcionou um aprofundamento teórico-metodológico (princi-
palmente a partir do diálogo com a tradição marxista e, sobretudo, 
com a obra marxiana) que possibilitou à profissão romper com esse 
caráter meramente executivo e conquistar novas funções e atribui-
ções no mercado de trabalho, sobretudo do ponto de vista do pla-
nejamento e administração das políticas sociais. Assim, essa dicoto-
mia foi superada no âmbito profissional, e tal conquista encontra-se 
expressa no Art. 4º, Inciso II da Lei de Regulamentação da Profissão 
(Lei nº 8662 de 07/06/1993):

Art.4º. São competências do Assistente Social: 
II. elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e 

projetos que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com 
participação da sociedade civil (CFESS: 2002; p. 17).

Ambas as dimensões previstas no inciso citado – elaboração, 
coordenação e execução – e que são uma realidade do mercado de 
trabalho do Assistente Social na atualidade, requerem o domínio de 
um instrumental técnico-operativo que possibilite a viabilização da 
intervenção a que o Assistente Social foi designado (ou se designou) 
a realizar. Porém, ele não é o suficiente para garantir o objetivo final 
da intervenção profissional, conforme veremos a seguir.

As competências do Serviço Social na contemporaneidade: 
política, ética, investigação e intervenção

Se no momento da origem do Serviço Social como uma pro-
fissão inscrita na divisão do trabalho, era apenas a sua dimensão 
técnica que lhe garantia os estatutos de eficácia e competência pro-
fissional (isto é, era a forma e os resultados imediatos de sua ação 
que lhe garantiam legitimidade e reconhecimento da sociedade), 
o Movimento de Reconceituação buscou superar essa visão unila-
teral. No universo das diversas correntes que atuaram nesse movi-
mento, a principal motivação era dar ao Serviço Social um estatuto 
científico. E mais propriamente, no âmbito da corrente que Netto 
(2004) denominou de “Intenção de Ruptura” (que para ele significa 
o rompimento com as visões conservadoras da profissão), foi levan-
tada a necessidade de que a profissão se debruçasse sobre a pro-
dução de um conhecimento crítico da realidade social, para que o 
próprio Serviço Social pudesse construir os objetivos e (re)construir 
objetos de sua intervenção, bem como responder às demandas so-
ciais colocadas pelo mercado de trabalho e pela realidade. Assim, 
pôde o Serviço Social aprofundar o diálogo crítico e construtivo com 
diversos ramos das chamadas Ciências Humanas e Sociais (Econo-
mia, Sociologia, Ciência Política, Antropologia, Psicologia).

A partir de então, entramos no período em que os autores con-
temporâneos da profissão chamam de “maturidade acadêmica e 
profissional do Serviço Social” (Netto, 1996), que procurou definir 
novos requisitos para o status de competência profissional. Iama-
moto (2004), após realizar uma análise dos desafios colocados ao 
Serviço Social nos dias atuais, apontou 03 dimensões que devem 
ser do domínio do Assistente Social:

- Competência ético-política – o Assistente Social não é um pro-
fissional “neutro”. Sua prática se realiza no marco das relações de 
poder e de forças sociais da sociedade capitalista – relações essas 
que são contraditórias. Assim, é fundamental que o profissional te-
nha um posicionamento político frente às questões que aparecem 
na realidade social, para que possa ter clareza de qual é a direção 
social da sua prática. Isso implica em assumir valores ético-morais 
que sustentam a sua prática – valores esses que estão expressos no 
Código de Ética Profissional dos Assistentes Sociais (Resolução CFAS 

nº 273/93), e que assumem claramente uma postura profissional 
de articular sua intervenção aos interesses dos setores majoritários 
da sociedade;

- Competência teórico-metodológica – o profissional deve ser 
qualificado para conhecer a realidade social, política, econômica e 
cultural com a qual trabalha. Para isso, faz-se necessário um inten-
so rigor teórico e metodológico, que lhe permita enxergar a dinâ-
mica da sociedade para além dos fenômenos aparentes, buscan-
do apreender sua essência, seu movimento e as possibilidades de 
construção de novas possibilidades profissionais;

- Competência técnico-operativa – o profissional deve conhe-
cer, se apropriar, e sobretudo, criar um conjunto de habilidades téc-
nicas que permitam ao mesmo desenvolver as ações profissionais 
junto à população usuária e às instituições contratantes (Estado, 
empresas, Organizações Não governamentais, fundações, autar-
quias etc.), garantindo assim uma inserção qualificada no mercado 
de trabalho, que responda às demandas colocadas tanto pelos em-
pregadores, quanto pelos objetivos estabelecidos pelos profissio-
nais e pela dinâmica da realidade social.

Essas três dimensões de competências nunca podem ser de-
senvolvidas separadamente – caso contrário, cairemos nas armadi-
lhas da fragmentação e da despolitização, tão presentes no passado 
histórico do Serviço Social (Carvalho & Iamamoto, 2005).

Contudo, articular essas três dimensões coloca um desafio 
fundamental, e que vem sendo um tema de grande debate entre 
profissionais e estudantes de Serviço Social: a necessidade da arti-
culação entre teoria e prática. Investigação e intervenção, pesquisa 
e ação, ciência e técnica não devem ser encaradas como dimensões 
separadas – pois isso pode gerar uma inserção desqualificada do 
Assistente Social no mercado de trabalho, bem como ferir os princí-
pios éticos fundamentais que norteiam a ação profissional:

O que se reivindica, hoje, é que a pesquisa se afirme como uma 
dimensão integrante do exercício profissional, visto ser uma condi-
ção para se formular respostas capazes de impulsionar a formula-
ção de propostas profissionais que tenham efetividade e permitam 
atribuir materialidade aos princípios ético-políticos norteadores do 
projeto profissional. Ora, para isso é necessário um cuidadoso co-
nhecimento das situações ou fenômenos sociais que são objeto de 
trabalho do assistente social (IAMAMOTO: 2004; p. 56).

Pensar sob esse ponto de vista significa colocar o Serviço So-
cial em um lugar de desta- que, tanto no plano da produção do co-
nhecimento científico (rompendo com o discurso do senso comum) 
como no âmbito das instituições públicas e privadas que, de algum 
modo, atuam sobre a “questão social”.

O Assistente Social ocupa um lugar privilegiado no mercado de 
trabalho: na medida em que ele atua diretamente no cotidiano das 
classes e grupos sociais menos favorecidos, ele tem a real possibi-
lidade de produzir um conhecimento sobre essa mesma realidade. 
E esse conhecimento é, sem dúvida, o seu principal instrumento de 
trabalho, pois lhe permite ter a real dimensão das diversas possibi-
lidades de intervenção profissional.

Assim, o processo de qualificação continua- da é fundamental 
para a sobrevivência no mercado de trabalho. Estudar, pesquisar, 
debater temas, reler livros e textos não podem ser atividades de-
senvolvidas apenas no período da graduação ou nos “muros” da 
universidade e suas salas de aula. Se no cotidiano da prática profis-
sional o Assistente Social não se atualiza, não questiona as deman-
das institucionais, não acompanha o movimento e as mudanças 
da realidade social, estará certamente fadado ao fracasso e a uma 
reprodução mecânica de atividades, tornando-se um burocrata, e, 
sem dúvidas, não promovendo mudanças significativas seja no coti-
diano da população usuária ou na própria inserção do Serviço Social 
no mercado de trabalho.
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